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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
Quadra 502 Sul, Avenida Joaquim Teotônio Segurado - Bairro Plano Diretor Sul - CEP 77021-654 - Palmas - TO - www.defensoria.to.def.br

EDITAL DE LICITAÇÃO

EXCLUSIVA ME / EPP
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO TOCANTINS, UASG: 926040, por meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 304 de 22
de março de 2022, torna público que fará realizar licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando a  aquisição de
materiais gráficos e itens de divulgação/comunicação visual a partir da contratação de empresa(s)
especializada(s) em serviços de impressões e fornecimento de materiais gráficos informativos,
publicitários e de comunicação visual, conforme especificações e condições constantes do Termo de
Referência – Anexo I ao presente Edital. A licitação será regida pela Lei 10.520/2002, Decreto Federal nº
7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal 8.538/2015, e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, além das demais normas
pertinentes e das condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.
 
1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO INTERNO: 23.0.000000372-7
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 20/2023-REPUBLICAÇÃO
DIA: 06/06/2023
HORÁRIO: 08h (oito horas), horário de Brasília
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
CÓDIGO UASG: 926040
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.compras.gov.br e http://www.defensoria.to.def.br/
 
1.1. Constitui parte integrante deste Edital
1.1.1. Anexo I – Termo de Referência
1.1.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços
1.1.3. Anexo III – Minuta do Contrato
1.1.4. Anexo IV – Modelo da Proposta Readequada
 
2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO para aquisição de materiais gráficos e
itens de divulgação/comunicação visual a partir da contratação de empresa(s) especializada(s) em serviços
de impressões e fornecimento de materiais gráficos informativos, publicitários e de comunicação visual,
conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência – Anexo I ao presente Edital.
2.2. As quantidades descritas são estimadas, e serão solicitadas de acordo com as necessidades, conforme
especificações, quantitativos e rotinas descritas no ANEXO I – Termo de Referência, integrantes deste
edital, independente de transcrição.

http://www.compras.gov.br/
http://www.compras.gov.br/
http://www.defensoria.to.def.br/
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2.3. A licitação será realizada por item, e o critério de julgamento adotado será o de menor preço por
item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.
2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet e as especificações
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
 
3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 469.088,30 (quatrocentos e
sessenta e nove mil oitenta e oito reais e trinta centavos), conforme Anexo I – Termo de Referência.
3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos oriundos do Tesouro Estadual,
consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, cuja programação é a seguinte:
 
Programa de trabalho: 03.122.1143.2188, 03.091.1173.2024, 03.131.1173.2050, 03.091.1173.4367
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 e 3.3.90.39
Fonte: 1.500.0000.000, detalhamento 666666; 1.759.0000.240, detalhamento 005035
UG: 49010 e 50350
 
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
5.1.2. O presente certame é de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
5.2.1.1. Não serão admitidos participantes cuja sanção, de suspensão temporária ou de impedimento
vigente, tenha sido aplicada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, pouco importando a
órbita federativa.
5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
5.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).
5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
5.3.1.1. Tratando-se de licitação exclusiva a assinalação do campo “não”, impedirá o prosseguimento no
certame;
5.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
5.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
5.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
5.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5.3.8. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.
6.1.1. As propostas deverão consignar no(s) campo(s) apropriado(s) do sistema o preço total, expresso em
reais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes, e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento
das obrigações contratuais.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele
requerido nesta licitação.

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA COMPRASNET
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
7.6. O preenchimento da proposta no sistema comprasnet não isenta o licitante de encaminhar a
proposta inicial a que se refere o subitem 6.1.
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,5% (meio por cento).
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.21.1. no País;
8.21.2. por empresas brasileiras;
8.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
8.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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8.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.23.2. A negociação pode se resumir à provocação do licitante para se manifestar quanto à possibilidade
de redução do preço no prazo que o Pregoeiro assinalar, prevalecendo a última proposta em caso de
silêncio.
8.23.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,
podendo desde logo desclassifica-la acaso constatado desatendimento das demais condições de
participação ou habilitação.
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.2.1. Considera-se preço máximo o valor estimado para o item.
9.2.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas dos licitantes que sejam inferiores a 70% do mais
baixo entre os valores previstos no art. 48, § 1º, “a” e “b” da Lei 8.666/1993. Isto é: (a) o valor orçado
pela administração pública e (b) a média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do
valor orçado pela administração.
9.2.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
9.2.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, será
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto.
9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
9.6. O Pregoeiro deve encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
9.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro novamente verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.
 
10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. SICAF;
10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).
10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
10.1.3.3. Constatada a existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será convocado para
manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
10.2.1. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF devem ser
encaminhados.
10.2.2. A consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, feita pelo Pregoeiro, constitui meio
legal de prova para fins de habilitação, conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
10.3.1. Documentos complementares são aqueles que se prestam à confirmação dos já apresentados,
vedada a inclusão de documento que deveria ter sido cadastrado para habilitação juntamente com a
proposta inicial.
10.3.2. A vedação da inclusão de documento novo não alcança documento ausente, comprobatório de
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, e que não foi juntado com os demais
documentos de habilitação e/ou proposta, por equivoco ou falha. (Acórdãos TCU - Plenário: 1.211/2021,
2.443/2021, 2.568/2021, 468/2022 e 988/2022).
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes do licitante,
salvo aqueles legalmente permitidos.
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do
sistema, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
 
10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
10.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.8.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;
10.8.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
10.8.9. Cédula de identidade ou documento equivalente qualquer que seja a modalidade empresária.
 
10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.9.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei;
 
10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
10.10.2. Balanço Patrimonial acompanhado do resultado do último exercício social, exigível e apresentado
na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado da sede da licitante; ou Balanço Patrimonial via
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Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital – SPED, com recibo de entrega, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Na apresentação do Balanço Patrimonial digital, a autenticação será comprovada pelo recibo de
entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED;
10.10.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
10.10.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
10.10.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.10.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
líquido de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
10.10.7. Para fins de habilitação será considerado como data de validade do balanço patrimonial o
dia 30 de abril.
10.10.8. Sendo o participante filial também será aceito balanço patrimonial e atestado de capacidade
técnica em nome da matriz, conforme Acórdãos Plenário 3.056/2008 e 1277/2015, TCU.
 
10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.11.1. Caso não conste qualificação técnica junto ao SICAF, ou o atestado ali inserido seja
incompatível, deverá o licitante detentor da melhor proposta apresentar cópia de 01 (um) atestado de
capacidade técnica ou certidão, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em
documento da emitente que conste a razão social, o CNPJ, o objeto contratado que comprove ter a licitante
fornecido o bem ou serviço, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta
licitação e dados para contato.
10.11.1.1. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento de materiais/serviços no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente e compatíveis, em
característica, com o objeto desta licitação.
 
11. DISPOSIÇÕES FINAIS DA HABILITAÇÃO
11.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.
11.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.
11.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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11.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
11.4. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação.
11.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
11.6. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
11.7. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.
11.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas,
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
12.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do objeto e aplicação de eventual sanção ao fornecedor registrado, se for o caso.
12.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
12.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
 
13. DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.



23/05/2023, 15:06 SEI/DPTO - 0762853 - Edital de Licitação

https://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=790180&i… 11/42

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.
13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, os autos do processo
administrativo eletrônico permanecerão com vista franqueada aos interessados, que deverão solicitá-la pelo
e-mail: cpl@defensoria.to.def.br, ou diretamente na CPL.
 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
 
16. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA E
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.
16.2. A assinatura da Ata de Registro de Preços se dará na modalidade eletrônica, devendo o representante
legal do licitante vencedor providenciar seu cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI da DPE-
TO, através do banner correspondente no sitio da DPE-TO.
16.3. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de
preços.
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16.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de preços.
16.5. Firmada a Ata de Registro de Preços entre o licitante vencedor e a Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, seus signatários passarão a denominar-se: Fornecedor Registrado e Órgão Gerenciador,
respectivamente.
16.6. A Ata poderá ser firmada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, devidamente munido,
respectivamente, de procuração ou contrato social e cédula de identificação do licitante vencedor.
16.7. Ao firmar a Ata, o Licitante vencedor, quando solicitado pelo Órgão Gerenciador, obriga-se a
fornecer os materiais/serviços a ele adjudicados.
16.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da data
da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
16.9. Em atendimento ao disposto no § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, o quantitativo decorrente
das adesões à Ata de Registro de Preços, não excederá, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
16.10. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
16.11. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão
ou entidade solicitante, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro
de Preços.
 
17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
17.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante melhor classificado.
17.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.
17.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a
fase competitiva.
17.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.
 
18. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
18.1. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado mediante processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
18.2. O cancelamento do seu registro poderá ser:
18.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as
exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;
182.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:
a) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado:
b) O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no
processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
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d) O fornecedor registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
e) O fornecedor registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações
decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.
18.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro.
 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, ANEXO I a este Edital.
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR REGISTRADO
20.1. As obrigações do Órgão Gerenciador e do Fornecedor Registrado são as estabelecidas no Termo de
Referência, ANEXO I a este Edital.
 
21. DO PAGAMENTO
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I a este Edital.
 
22. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
22.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e publicação do respectivo extrato, a formalização da
despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho, a qual substituirá o contrato, conforme
prerrogativa prevista pelo caput do artigo 62 da Lei nº. 8.666/93, exceto para os itens 19, 20, e 36, cuja
formalização se dará por meio de instrumento contratual, considerando a previsão de garantia.
22.2. O Fornecedor Registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, quando for o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
22.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.
22.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Município
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:
a) Não apresentar documentação exigida para o certame;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo fixado em edital;
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;
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f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;
g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;
h) Cometer fraude fiscal.
23.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento convocatório e nota de
empenho/contrato, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as
seguintes sanções:
a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;
b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
Contratado;
c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3.  Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor solicitado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;
23.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhida em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;
23.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;
23.6.  Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;
23.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.
 
 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@defensoria.to.def.br ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado, Palmas – TO,
CEP: 77021-654, seção de protocolo da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
24.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
24.7.1. Concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, bem como publicadas na
página da DPE-TO e vincularão os participantes e a administração.
 

mailto:cpl@defensoria.to.gov.br
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25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. Fica assegurado à DPE-TO, mediante justificativa, o direito de, a qualquer tempo, e no interesse da
Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte.
25.12. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação da proposta.
25.13. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da proponente. As
certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a
60 (sessenta) dias.
25.14. É responsabilidade da licitante o acompanhamento das publicações oficiais referentes ao
presente procedimento licitatório, inclusive o acompanhamento da situação do certame no site da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins independentemente dos dados constantes do sistema
Comprasnet.
25.15. Em caso de indisponibilidade do sistema Comprasnet para o licitante é dever deste comunicar
imediatamente o Pregoeiro via telefone no nº (063) 3142-0567, sob pena de assumir o ônus disposto no
subitem 6.4 deste Edital.
25.16. São válidas todas as comunicações ou notificações encaminhadas aos licitantes via correio
eletrônico nos endereços por eles indicados em suas propostas ou constantes do SICAF, contando-se
os prazos a partir da data do envio.
25.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.defensoria.to.def.br/ e
https://www.compras.gov.br/ (UASG: 926040), permanecendo os autos do processo administrativo com
vista franqueada aos interessados que a solicitarem.
25.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conformidade com a legislação
preambularmente indicada.

https://www.defensoria.to.def.br/
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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25.19. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Palmas-
TO, com exclusão de qualquer outro.
 

Palmas-TO, 23 de maio de 2023.
 

Pedro Alexandre Conceição A. Gonçalves
Primeiro Subdefensor Público-Geral

 
Dulcirene Pereira Oliveira

Pregoeira

Documento assinado eletronicamente por Pedro Alexandre Conceição A Gonçalves, Primeiro
Subdefensor Público-Geral, em 23/05/2023, às 14:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DULCIRENE PEREIRA OLIVEIRA, Fiscal de
Contrato, em 23/05/2023, às 14:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0762853 e o
código CRC 141E25B0.

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por finalidade promover o REGISTRO DE ATA DE PREÇO
para aquisição de matérias gráficos e itens de divulgação/comunicação visual a partir da
contratação de empresa(s) especializada(s) em serviços de impressões e fornecimento de
materiais gráficos informativos, publicitários e de comunicação visual destinados ao atendimento
das necessidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE-TO).

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. As aquisições se justificam devido à realização de diversos eventos e ações realizadas
anualmente pela Defensoria Pública do Estado do Tocantins que demandam serviços de produção
gráfica como: capacitações, congressos, cursos e seminários.

2.2. As aquisições são necessárias e se justificam para que se possa atuar com o planejamento
de ações de comunicação e garantir o pleno atendimento de demandas de comunicação visual e
informativas relacionadas à Defensoria Pública, seja para eventos da Instituição, seja sobre sua
missão e atuação a fim de informar as pessoas assistidas e até mesmo aquelas que possam vir a
se tornar atendidas pela DPE-TO.
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2.3. Os Núcleos de Mediação e Conciliação e principalmente Núcleos Especializados da
Defensoria Pública necessitam, em diversas atividades, de material gráfico e de comunicação
visual em suas atuações extrajudiciais, a exemplo de atividades de conscientização, educação em
direitos, entre outras iniciativas que visam informar as pessoas assistidas de seus direitos.

2.4. A previsão de aquisição de materiais gráficos e de itens de comunicação visual institucional
por meio de ata de registro de preço proporciona ao setor Assessoria de Comunicação e, por
consequência, à Defensoria Pública, mais qualidade no planejamento de suas atividades
institucionais, atendimento de excelência às demandas de comunicação e contratações que visam
o menor preço praticado, sendo, portanto, também uma medida de economicidade.

2.5. Os materiais gráficos também visam atender ações institucionais com o público interno da
Defensoria Pública, auxiliando e apoiando iniciativas para mais engajamento entre as equipes de
trabalho e incentivo ao pertencimento à Instituição, o que reflete na melhor qualidade dos serviços
prestados à população.

2.6. A escolha do Sistema de Registro de Preços se justifica por propiciar efetivo alcance dos
princípios constitucionais da economicidade e eficiência, mostrando ser um modo inteligente de
aquisição de bens para a Instituição.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES, DAS QUANTIDADES E DO VALOR ESTIMADO

3.1. As especificações, quantidades e valores estimados estão descritos na tabela 1 a seguir:

Tabela 1:
 

ITEM
QTD.
UNID

MEDIDA

 
MATERIAL MODELO DE

REFERÊNCIA
DESCRIÇÃO DO

MATERIAL

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 3.000
(UND)

Marcador
de páginas
 

Impressão em papel
couchê 250 gramas,
4/4 cores, tamanho
5X18cm.
 
Acabamento:
laminação fosca
frente e verso.

 
 

1,80

 
 

5.400,00

02 10.000
(UND)

Folder -
Tipo 01
 

Impressão em papel
couchê brilho ou
fosco 150gramas, 4/4
cores, com 1 ou 2
dobras, tamanho
29,7X21cm (aberto) e
9,9X21cm ou
14,8x21cm
(fechados).

 
1,22

 
12.200,00

03 2.500
(UND)

Folder –
Tipo 02
 

Impressão em papel
couchê brilho ou
fosco 150gramas, 4/4
cores, com 1 dobra,
tamanho 40X20cm
(aberto) e 20X20cm
(fechado).

 
1,86

 
4.650,00
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04 10.000
(UND)

Flyer
 

Impressão em papel
couché brilho ou
fosco 150 gramas,
4/4 cores, tamanho
14,8X21cm.

 
0,43

 
4.300,00

05 10.000
(UND)

Filipeta
 

Impressão em papel
couché brilho ou
fosco 75 gramas, 4/0
cores, tamanho
10,5X15cm.

 
0,64

 
6.400,00

06 7.000
(UND)

Cartaz
 

Impresso em papel
couchê 150 gramas,
4/0 cores, tamanho
46X64cm.

 
2,65

 
18.550,00

07 5.000
(UND)

Cartilha -
Tipo 01
 

Impressão em off-set.
Tamanho 14,8X21cm
(fechado), mínimo de
12 e máximo de 20
folhas, miolo papel
couche fosco 120
gramas, 4/4 cores.
Capa papel couche
fosco 220 gramas,
4/4 cores,
acabamento canoa 2
grampos.

 
2,00

 
10.000,00

08 5.000
(UND)

Cartilha –
Tipo 02
 

Impressão em off-set.
Tamanho
14,8X21cm, mínimo
de 20 e máximo de
28 folhas, miolo
papel couche fosco
120 gramas, 4/4
cores. Capa papel
couche fosco 220
gramas, 4/4 cores,
acabamento canoa 2
grampos.

 
3,81

 
19.050,00

09 1.500
(UND)

Livro -
Tipo 01
 

Capa: tamanho
14,8X21cm, papel
supremo 280mg,
laminação bopp
fosco e verniz em
toda a extensão da
capa, 4x0 cores.
Lombada quadrada,
com vinco. Miolo: 50
folhas, brochura, 1/1
cor, papel offset 90g.

 
9,60

 
14.400,00
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10 3.000
(UND)

Caderneta
 

Capa Dura (paraná
nº 18), formato
10,5X15,5cm, 4/0
cores, revestida por
fora em couchê
(brilho ou fosco)
180g. Miolo tamanho
10X15cm, com 60
folhas, brochura, em
papel sulfite 90g,
com 1/1 cor.
 
Acabamento: fecho
de elástico,
laminação bopp
fosco e verniz uv em
toda extensão da
capa. Cantos
arredondados.
Lombada quadrada
com vinco.

 
7,65

 
22.950,00

11 3.000

Bloco –
Tipo 02
 

Capa e contra capa
dura (papel paraná
180g) revestida em
couche (brilho ou
fosco) com
impressão 4/0 cores,
tamanho 15X20,5
cm. Miolo com 60
folhas em papel
sulfite 90g, com
impressão 4/0 cores.
Com wire-o.

 
6,59

 
19.770,00

12 1.500
(UND)

Bloco –
Tipo 03

Bloco com folha
destacável, tamanho
14,5x11cm, capa em
papel offset 180g/m²,
4/4 cores, com dobra
de lombada. Miolo
em papel offset
150g/m², 55 folhas
destacáveis, 4/4
cores. Acabamento:
blocagem com cola
PVA.
 

 
4,11

 
6.165,00

13 3.000
(UND)

Pasta
Canguru
 

Impressão Offset, 4/0
cor, papel triplex
fosco 350 gramas,
formato 46X32cm
(aberto), 23X32cm
(fechado)
Acabamento:
laminação bopp
fosca ou brilho, com
1 (um) bolso colado
na parte interna, com

 
3,12

 
9.360,00
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faca arredondada e
sem impressão.

14 1.500
(UND)

Envelope -
Tipo 01
 

Envelope tipo saco,
impressão em off-set
4/4 cores frente e
verso (aberto), papel
offset 120 g/m2,
tamanho 24X34cm
(fechado).
Acabamento: aba
com faca especial
com cantos
arredondados,
colagem, corte, vinco
e refile.

 
0,70

 
1.050,00

15 1.500
(UND)

Envelope –
Tipo 02
 

 

Envelope tipo saco,
impressão em off-set
4/4 cores frente e
verso (aberto), papel
offset 120 g/m2,
Tamanho 32X44cm
(fechado).
Acabamento: aba
com faca especial
com cantos
arredondados,
colagem, corte, vinco
e refile.

 
0,60

 
900,00

 
 
 

16

50
(UND)

Impressão
em papel
fotográfico –
Tipo 01
 

Impressão 300 dpi em
papel fotográfico (matte
ou compátivel), de
230g/m², tamanho A0
(841 × 1189 mm).

 
69,95

 
3.497,50

 
17

100
(UND)

Impressão
em papel
fotográfico –
Tipo 02
 

Impressão 300 dpi em
papel fotográfico (matte
ou compátivel), de
230g/m², tamanho A1
(594 × 841mm)

 
69,23

 
6.923,00

 
18

2.000
(UND)

Adesivo -
Tipo 01
 

  Etiqueta auto adesiva,
tamanho 9X9cm, em
folha adesiva 120g, com
impressão em policromia
4/0 cores. Corte redondo
e 1 adesivo por cartela.

 
1,06

 
2.120,00

 
19

100
(M2)

Adesivo -
Tipo 02

 

Impressão digital com
tinta a base de solvente
e resolução de 1440 dpi
real. Em Adesivo Vinil
acrílico 0,08, opaco ou
transparente.
Para aplicação em
vidros, automóveis,
paredes entre outros.
 

 
86,43

 
8.643,00
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Garantia: 12 (doze)
meses contra defeitos de
instalação.
 
Incluso serviço de
instalação do adesivo
em superfícies diversas,
incluindo custos com
mão de obra,
equipamentos e
materiais necessários à
execução do serviço.
Sobre a instalação,
verificar mais detalhes
no Item 7.8 deste Termo
de Referência.

 
 

20

70
(M2)

Adesivo -
Tipo 03

Em vinil PVC com
recorte eletrônico,
película opaca auto-
adesiva, cast, polimétrica
com recorte eletrônico.
Para aplicação em
superfícies diversas,
vidros, automóveis,
paredes entre outros.
 
Garantia: 12 (doze)
meses contra defeitos de
instalação.
 
Incluso serviço de
instalação do adesivo
em superfícies diversas,
incluindo custos com
mão de obra,
equipamentos e
materiais necessários à
execução do serviço.
Sobre a instalação,
verificar mais detalhes
no Item 7.8 deste Termo
de Referência.

 
75,64

 
5.294,80

 
 
 

21

100
(M2)

Adesivo -
Tipo 04
 

  Etiqueta auto-adesiva,
com recorte redondo,
quadrado ou retangular,
com impressão
personalizada digital
com tinta a base de
solvente e resolução de
1440 dpi real. Em
adesivo vinil PVC acrílico
opaco ou transparente.
Para aplicação em
superfícies diversas,
vidros, automóveis,
paredes entre outros.

 
46,49

 
4.649,00
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Apresentação: 1 adesivo
por cartela
Observação: orçar o
valor do M2

Prevendo o uso de
vários formatos em um
único item.

 
 
 
 

22

2.000
(UND)

Caneta de
plástico
esferográfica
 

  Com corpo em plástico
rígido colorido,
personalizada com silk
em policromia, 4 cores.
Quantidade cargas: 1
unidade, material.
Ponta em aço
inoxidável com esfera
de tungstênio. Tipo
escrita: média. Cor
tinta: azul.

 
2,97

 
5.940,00

 
23

1.700
(UND)

Caneta com
touch e
embalagem
 

  Em metal, com touch,
inteira colorida com
detalhes na cor prata
dimensão aproximada:
0,7 x 14 cm. Ponta
superior com borracha
touch e lado oposto
com tampa de puxar
ou rosquear. Tipo
escrita: média. Cor
tinta: azul. Acabamento
com personalização a
laser.
 
Embalagem no formato
caixa, em papel duplex
colorido, 250g/m², com
fita ou elástico para
fixação da caneta,
tamanho 16 x 4 x 2,
cm. Tampa com
impressão
personalizada 1/0 cor.

 
7,36

 
12.512,00

 
 

24

2.000
(UND)

Ecobag   Sacola e alça em
algodão cru, tamanho
40X36cm e 12cm de
profundidade, mais
alça costurada com
26cm de altura.
Acabamento:
impressão em silk-
screen 6 cores.
Impressão de um lado
só.

 
16,65

 
33.300,00

 
 
 

25

1.000
(UND)

Camiseta -
Tipo 01
 

  Em malha PV
(poliéster e viscose).
Modelo tradicional com
meia ribana na gola,

 
24,84

 
24.840,00
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vivo entre as mangas e
três costuras na barra
e na manga. Cor:
apenas branca,
acabamento em
costura tripla com silk
em policromia frente e
costas.
 
- Tamanhos modelo
normal:
P; M; G; e GG.
- Tamanhos modelo
Baby Look: P; M; G; e
GG.
 
Verificar medidas
aproximadas para
cada tamanho na
Tabela 2 do Item 3.2
do presente Termo de
Referência.

26 1.500
(UND)

Camiseta -
Tipo 02
 

 
 

Em malha PV
(poliéster e viscose).
Modelo tradicional com
três costuras na barra
e na manga. Cor:
apenas malha colorida,
acabamento em
costura tripla com silk
em policromia frente e
costas.
 
- Tamanhos modelo
normal:
P; M; G; e GG.
- Tamanhos modelo
Baby Look: P; M; G; e
GG.
 
Verificar medidas
aproximadas para
cada tamanho na
Tabela 2 no Item 3.2
do presente Termo de
Referência.
 

 
32,45

 
48.675,00

 
 

27

1.700
(UND)

Boné   Em tactel na cor verde
com aba sanduiche e
regulador em velcro.
Tamanho único.
Personalização em
bordado na parte da
frente.

 
20,18

 
34.306,00

 
 

28

900
(UND)

Botton - Tipo
02
 

  Pin em metal em alto e
baixo relevo, resinado,
tamanho de até

 
7,30

 
6.570,00
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3X3cm, espessura de
2mm, aplicação de cor
esmaltada e verniz no
acabamento, modelo
de broche
personalizado em
cunhagem artística.

 
 

29

1.000
(UND)

Botton - Tipo
03
 

  Com recorte, pin em
metal em alto e baixo
relevo, tamanho de até
3X3cm, espessura de
2mm, aplicação de cor
esmaltada e verniz no
acabamento, modelo
de broche
personalizado em
cunhagem artística.

 
11,53

 
11.530,00

 
 

30

1.700
(UND)

Copo - Tipo
01

  Copo tipo bucks, em
Polipropileno (PP),
capacidade de até 350
ml, na cor branca fosca
com tampa na cor
verde. Personalizável
com estampa em 1 cor
na frente. Tamanho
aproximado 11 cm de
altura.

 
12,19

 
20.723,00

 
 
 

31

1.700
(UND)

Sacola tipo
mochila

  Em naylon colorido
210 gr, com alças na
mesma cor que o
tecido, tamanho 40 cm
de altura e 35 de
comprimento.
Personalizável em
impressão silk 1 lado,
1 cor.

 
12,26

 
20.842,00

 
 

32

1.500
(UND)

Squeeze
dobrável

  Com tampa de bico
com alça, em PE,
capacidade para
460ml, colorida, com
acabamento opaco.
Personalizável em 1/0
cor. Tamanho 110 x
218 x 64 mm e com
mosquetão.
 

 
8,77

 
13,155,00

33 2.000
(UND)

Suporte de
mesa para
smartphone

 

 

Em plástico, no
tamanho aproximado
10 x 9 x 2, cor verde,
personalizável em 1/0
cor.
 

 
9,00

 
18.000,00

 

 
 

200 Banner /
Faixa

  Impressão digital com
tinta a base de solvente

 
69,13

 
13.826,00
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34

(M2)   e resolução de 1440 dpi
real, em lona de 400
gramas.
Acabamento: com
ponteiras, bastão e
cordão de nylon
branco.

 
 

35

50
(UND)

Suporte
para
Banner

 

confeccionado em aço
com pintura industrial
epoxi, com regulagem
de altura, maxímo de
1,85m de altura e
largura 90cm.

 
127,14

 
6.357,00

 
 
 

36

120
(M2)

Lona com
Ilhós

 

  Impressão digital com
tinta a base de solvente
e resolução de 1440 dpi
real em lona 440
gramas.
Acabamento: instalada
com cordão de nylon e
ilhos ou colada em
quadro de metalon.
 
Incluso serviço de
instalação da lona com
ilhos ou colada em em
painel de identificação,
incluindo custos com
mão de obra,
equipamentos e
materiais necessários à
execução do serviço.
Sobre a instalação,
verificar mais detalhes
no Item 7.8 deste
Termo de Referência.

 
Garantia: 12 (doze)
meses contra defeitos
de instalação.

 
102,00

 
12.240,00

 
Total: R$ 469.088,30
 

 

3.2. Medidas de referência para os Itens 25 e 26 descritas na Tabela 2 a seguir:

Tabela 2:



23/05/2023, 15:06 SEI/DPTO - 0762853 - Edital de Licitação

https://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=790180&i… 26/42

Os tamanhos podem conter variação nas medidas de até 2cm em média.

 

4. DO CUSTO ESTIMADO

4.1. O valor estimado deste procedimento licitatório é de R$ 469.088,30 (quatrocentos e
sessenta e nove mil oitenta e oito reais e trinta centavos).

4.2. A DPE-TO não prevê quantidades mínimas a serem adquiridas por pedido, promovendo-se,
portanto, a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo
assegurada ao detentor do registro a preferência, em igualdade de condições;

4.3. Caberá ao setor Assessoria de Comunicação a gestão dos preços registrados, verificando-se
a adequação destes aos praticados pelo mercado e às necessidades demandadas por esta
Instituição.

 

5. VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇO

5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu
extrato no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

6. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da
nota fiscal, por meio de crédito em conta bancária, condicionado ao atesto pelo responsável pela
fiscalização da execução do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;

6.2. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na nota de empenho,
vinculado a conta corrente do fornecedor registrado;

6.3. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, caso os dados
constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE, ou ainda, se os
materiais entregues não estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste
Instrumento, ficando o pagamento suspenso até a regularização.



23/05/2023, 15:06 SEI/DPTO - 0762853 - Edital de Licitação

https://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=790180&i… 27/42

6.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6%
a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

6.5. A formalização da despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho, a qual
substituirá o contrato, conforme prerrogativa prevista pelo caput do artigo 62 da Lei nº. 8.666/93,
exceto para os Itens 19; 20; e 36 que preveem garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de
fabricação e/ou instalação, contados a partir da execução do objeto. Pata estes, a formalização
decorrerá de instrumento contratual.
 

7. DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DA ENTREGA

7.1. A CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA, por MÍDIA ou exemplar, a arte gráfica
relacionada aos materiais a serem produzidos e entregues pela CONTRATADA. O recebimento
deverá ser confirmado pelo e-mail indicado pela CONTRATANTE no ato do envio da arte gráfica.

7.2. A CONTRATADA deverá submeter uma amostra dos serviços gráficos para a aprovação da
CONTRATANTE no prazo máximo de 10 (dez) corridos após o recebimento da arte gráfica nos
termos do item 7.2 do presente Termo de Referência. O envio da amostra poderá ser feito por
exemplar ou mídia digital (foto ou vídeo) sendo de responsabilidade da CONTRATANTE a
qualidade do conteúdo digital de modo que permita a identificação da aplicação da arte gráfica.

7.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos serviços de acordo com as especificações e
demais condições estipuladas neste Instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a
contar da data da aprovação da amostra, conforme item 7.2, sendo permitida a prorrogação do
prazo por até 10 (dez) dias corridos, o que deve ser solicitado pela contratada ainda dentro do
prazo inicial.

7.4. A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos exemplares das peças sem a observância
do item anterior, ficando todo e qualquer tipo de ônus decorrente de defeitos avarias ou outra
desconformidade por conta da CONTRATADA, sendo aplicadas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor.

7.5. A execução, bem como a entrega do objeto, será de acordo com as informações contidas na
Nota de empenho/contrato.

7.6. O local de entrega será na Defensoria Pública do Estado do Tocantins na Coordenação de
Recursos Materiais, Almoxarifado e Patrimônio. Endereço: ACSO 91 (Quadra 903 Sul), Alameda
11, QD. 05, Lote 01, Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/ TO CEP: 77.017-282
Horários: 08h00 às 11h30; 14h00 às 16h30. Telefone: (63) 3142-0549.

7.7. No ato da entrega os materiais gráficos serão analisados em sua totalidade, sendo que
aquele(s) que não satisfizer(em) às especificações exigidas será (ão) devolvido (s), devendo ser
substituído (s) no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis a partir da notificação oficial, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE.
7.8. Os Itens 19; 20; e 36 da Tabela 1, que preveem entrega do material e a instalação, o serviço
de instalação será realizado em Palmas (TO) em local a ser indicado pela Contratante no
momento da aquisição.

 

8. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

8.1 A presente contratação não gera para a Defensoria Pública, qualquer vínculo de natureza
trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos empregados e prepostos da contratada,
respondendo exclusivamente a empresa contratada por toda e qualquer ação trabalhista e/ou
indenizatória por eles proposta, bem como pelo resultado delas.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) Assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação;

b) Não subcontratar o objeto do presente termo;

c) Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no
Edital;

9.2. Assinado o contrato e/ou recebido a Nota de Empenho pelo Fornecedor Registrado, momento
em que este passará a denominar-se CONTRATADO(A), obrigar-se-á:

9.2.1. Pela observância das Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais,
Estaduais e Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;

9.2.2. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ocasião ou
omissão no fornecimento do objeto;

9.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;

9.2.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
a esta Instituição;

9.2.5. Providenciar todos os recursos e insumos necessários à perfeita execução do objeto,
devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-
obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e
demais despesas necessárias à perfeita entrega dos produtos;

9.2.6. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a
permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminando o
quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;
 
9.2.7 Reparar ou substituir o material caso durante a entrega do objeto este venha a ser
danificado, sem que haja quaisquer ônus para esta Instituição;
 
9.2.8. Comunicar à DPE-TO, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem o
prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento, caso haja.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.1. O setor Assessoria de Comunicação da Defensoria Pública do Estado do Tocantins
gerenciará a Ata de Registro de Preços.

10.2. São obrigações do órgão gerenciador:

a) efetuar o registro do fornecedor registrado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

b) designar servidor responsável pelo acompanhamento das despesas decorrentes do presente
termo e para atestar o recebimento dos materiais, ou rejeitá-los no todo ou em parte, em relação
às suas próprias contratações;
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c) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento
convocatório e seus anexos, em relação às suas próprias contratações;

d) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, em
relação às suas próprias contratações;

e) responsabilizar-se pela observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais
normas legais, direta e indiretamente aplicáveis à execução do objeto, em relação às suas
próprias contratações.

 

11. DAS SANÇÕES
 
11.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do
valor estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação,
nos seguintes casos:
 
a) Não apresentar documentação exigida para o certame;
 
b) Apresentar documentação falsa;
 
c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo fixado em edital;
 
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
 
e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;
 
f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;
 
g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;
 
h) Cometer fraude fiscal.
 
11.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento convocatório e
nota de empenho/contrato, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades
penal e cível, as seguintes sanções:
 
a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui
constantes;
 
b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre
o valor Contratado;
 
c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
 
11.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela
Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor
solicitado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;
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11.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhida em
conta da DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva
notificação;
 
11.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do
pagamento posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;
 
11.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;
 
11.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla
defesa.
 

 

 

ANEXO II - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para aquisição de materiais gráficos
e itens de divulgação/comunicação visual a partir da contratação de
empresa(s) especializada(s) em serviços de impressões e fornecimento de
materiais gráficos informativos, publicitários e de comunicação visual,
conforme processo licitatório -----, Pregão Eletrônico Nº __/20___

 
Aos ___ dias do mês de _________________ do ano de 20__, A DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO TOCANTINS, com sede à Quadra 502 Sul, Av. Teotônio Segurado, s/nº, Plano Diretor Sul,
CEP: 77.021-654, em Palmas-TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.248.660/0001-35, neste ato
representada por seu Primeiro Subdefensor Público-Geral, Pedro Alexandre Conceição A. Gonçalves,
Ato nº 299 de 29 de novembro de 2022, publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado
do Tocantins nº 373, de 29/11/2022, e no exercício das atribuições legais que lhe são conferidas por meio
do Ato nº 34/2021, publicado no Diário Oficial nº 5.777, de 29 de janeiro de 2021, com alterações,
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa
___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com sede
__________________________, neste ato, representada pelo Sr. ______________________,
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG _____________- SSP/
___, inscrito no CPF/MF sob o nº ________________-__, residente e domiciliado na
____________________________, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 7.892/2013,
Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei Complementar nº 123/2006 e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar a presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica da Defensoria Pública,
que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as
seguintes condições:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO para aquisição de materiais gráficos e itens
de divulgação/comunicação visual a partir da contratação de empresa(s) especializada(s) em serviços de
impressões e fornecimento de materiais gráficos informativos, publicitários e de comunicação visual, nos
quantitativos e especificações constantes no ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico nº __/20__.

 

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
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2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico nº .../20... para
Registro de Preços, e seus Anexos, Processo Licitatório nº ------, do qual é parte integrante e complementar,
vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.

 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação de
seu extrato no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

4. DO PREÇO

4.1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão publicados na
imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para negociar o
novo valor.

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o
fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores
visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada
a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

 

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da
presente Ata.

 

5.2 DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S)

FORNECEDOR: (---) – CNPJ Nº (---)

 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO
OBJETO

VALOR

UNIT. TOTAL

1        

2        

3        

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado mediante processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.2. O cancelamento do seu registro poderá ser:

6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as
exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

Ó
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6.2.2. Por iniciativa do Órgão Gerenciador, quando:

a) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado:

b) O fornecedor registrado perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no
processo licitatório;

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) O fornecedor registrado não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) O fornecedor registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as solicitações
decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nas solicitações dela decorrentes.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Órgão Gerenciador fará o devido
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará os proponentes a nova ordem de registro.

 

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.defensoria.to.def.br e terá seu extrato publicado
no Diário Oficial da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor registrado:
a) Assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação;
b) Não subcontratar o objeto da presente ata;
c) Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no Edital;
8.2. Assinado o contrato e/ou recebido a Nota de Empenho pelo Fornecedor Registrado, momento em que
este passará a denominar-se CONTRATADO(A), obrigar-se-á:
8.2.1. Pela observância das Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e
Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto licitado;
8.2.2. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ocasião ou omissão
no fornecimento do objeto;
8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;
8.2.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta
Instituição;
8.2.5. Providenciar todos os recursos e insumos necessários à perfeita execução do objeto, devendo estar
incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens,
seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita
entrega dos produtos;
8.2.6. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir
completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminando o quantitativo do
produto, de acordo com as especificações técnicas;
8.2.7. Reparar ou substituir o material caso durante a entrega do objeto este venha a ser danificado, sem
que haja quaisquer ônus para esta Instituição;

http://www.defensoria.to.def.br/
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8.2.8. Comunicar à DPE-TO, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem o prazo de
vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento, caso haja.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
9.1. O setor Assessoria de Comunicação da Defensoria Pública do Estado do Tocantins gerenciará a Ata de
Registro de Preços.
9.2. São obrigações do órgão gerenciador:
a) efetuar o registro do fornecedor registrado e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;
b) designar servidor responsável pelo acompanhamento das despesas decorrentes da presente ata  e para
atestar o recebimento dos materiais, ou rejeitá-los no todo ou em parte, em relação às suas próprias
contratações;
c) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento convocatório e
seus anexos, em relação às suas próprias contratações;
d) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, em relação às
suas próprias contratações;
e) responsabilizar-se pela observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas
legais, direta e indiretamente aplicáveis à execução do objeto, em relação às suas próprias contratações.

 

10. DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DA ENTREGA
.
10.1. A CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA, por MÍDIA ou exemplar, a arte gráfica
relacionada aos materiais a serem produzidos e entregues pela CONTRATADA. O recebimento deverá ser
confirmado pelo e-mail indicado pela CONTRATANTE no ato do envio da arte gráfica.
10.2. A CONTRATADA deverá submeter uma amostra dos serviços gráficos para a aprovação da
CONTRATANTE no prazo máximo de 10 (dez) corridos após o recebimento da arte gráfica nos termos do
item 10.1 da presente Ata. O envio da amostra poderá ser feito por exemplar ou mídia digital (foto ou
vídeo) sendo de responsabilidade da CONTRATANTE a qualidade do conteúdo digital de modo que
permita a identificação da aplicação da arte gráfica.
10.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos serviços de acordo com as especificações e demais
condições estipuladas neste Instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data
da aprovação da amostra, conforme item 10.2, sendo permitida a prorrogação do prazo por até 10 (dez)
dias corridos, o que deve ser solicitado pela contratada ainda dentro do prazo inicial.
10.4. A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos exemplares das peças sem a observância do item
anterior, ficando todo e qualquer tipo de ônus decorrente de defeitos avarias ou outra desconformidade por
conta da CONTRATADA, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor.
10.5. A execução, bem como a entrega do objeto, será de acordo com as informações contidas na Nota de
empenho/contrato.
10.6. O local de entrega será na Defensoria Pública do Estado do Tocantins na Coordenação de Recursos
Materiais, Almoxarifado e Patrimônio. Endereço: ACSO 91 (Quadra 903 Sul), Alameda 11, QD. 05, Lote
01, Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/ TO CEP: 77.017-282
Horários: 08h00 às 11h30; 14h00 às 16h30. Telefone: (63) 3142-0549.
10.7. No ato da entrega os materiais gráficos serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que
não satisfizer(em) às especificações exigidas será (ão) devolvido (s), devendo ser substituído (s) no prazo
máximo de até 07 (sete) dias úteis a partir da notificação oficial, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
10.8. Os Itens 19; 20; e 36 da Tabela 1, que prevêem entrega do material e a instalação, o serviço de
instalação será realizado em Palmas (TO) em local a ser indicado pela Contratante no momento da
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aquisição.
 

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota
fiscal, por meio de crédito em conta bancária, condicionado ao atesto pelo responsável pela fiscalização da
execução do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;
11.2. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na nota de empenho, vinculado a
conta corrente do fornecedor registrado;
11.3. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, caso os dados
constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE, ou ainda, se os materiais
entregues não estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste Instrumento, ficando
o pagamento suspenso até a regularização.
11.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
11.5. A formalização da despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho, a qual substituirá o
contrato, conforme prerrogativa prevista pelo caput do artigo 62 da Lei nº. 8.666/93, exceto para os Itens
19; 20; e 36 que preveem garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e/ou instalação,
contados a partir da execução do objeto. Pata estes, a formalização decorrerá de instrumento contratual.
 

12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Caberá ao órgão aderente à Ata de Registro de Preços verificar junto ao Fornecedor Registrado a
capacidade de fornecimento dos objetos registrados, bem como consultar o Órgão Gerenciador sobre a sua
anuência.

12.2. Caberá ao Fornecedor Registrado beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos objetos decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador.

12.3. Os fornecimentos adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado para o Órgão Gerenciador.

12.4. Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões que não excedam, por órgão ou entidade
solicitante, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados.

12.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

12.6. Compete ao órgão, não participante, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo Fornecedor
Registrado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

 

13. DAS SANÇÕES

13.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Município
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:
a) Não apresentar documentação exigida para o certame;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo fixado em edital;
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d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
e) Não manter as condições ofertadas em sua proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;
g) Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;
h) Cometer fraude fiscal.
13.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento convocatório e nota de
empenho, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as seguintes
sanções:
a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;
b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor
Contratado;
c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor solicitado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;
13.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;
13.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;
13.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;
13.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão farão parte
desta Ata de Registro de Preços.

14.2. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor da ata.

14.3. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata, na ocorrência de
fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.

 

15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, às questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será
competente o foro da Comarca de Palmas, Capital do Estado do Tocantins.

 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de
preços que, lida e achada conforme, é assinada pelos signatários deste instrumento.

 

Palmas, ........ de ................... de 20__.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO A. GONÇALVES

PRIMEIRO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
 

FORNECEDOR REGISTRADO
 
 

ANEXO III -  MINUTA DO CONTRATO

 

Processo nº 23.0.000000372-7.
Contrato nº ___ / ____.
 

CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI CELEBRAM
A DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO
TOCANTINS E A EMPRESA:
___________.

 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, com sede na Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado, S/N, Plano Diretor Sul, Palmas - TO,
inscrita no CNPJ sob o nº. 07.248.660/0001-35, doravante denominada CONTRATANTE, ou
simplesmente DPE-TO, neste ato representada pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral no uso das
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Ato nº 034 de 25 de janeiro de 2021, publicado no DOE
5.777 de 29 de janeiro de 2021, PEDRO ALEXANDRE CONCEIÇÃO AIRES GONÇALVES,
brasileiro, portador do RG. nº 4603598-2 DGPC- GO e do CPF/MF nº. 009.286.711-19, residente e
domiciliado nesta capital, nomeado pelo Ato nº 299, de 29 de novembro de 2022, publicado no DO - DPE
nº 373 de 29 de novembro de 2022 e a empresa: ________________ , CNPJ sob o nº ___________ /___,
com endereço ______________, Telefone: (DDD) ______________, e-mail: ___________, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a):_______________, portador(a) da
Cédula de Identidade nº ________, e inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada por ___________, tendo em vista o que consta no Processo
Eletrônico - SEI nº 23.0.000000372-7, e em observância às disposições da Lei 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Federal 7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei
Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
_______/20___ e Ata de Registro de Preços nº ___/___, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por finalidade a contratação de empresa(s) especializada(s) em serviços de
impressões e fornecimento de materiais gráficos informativos publicitários e de comunicação visual
destinados ao atendimento das necessidades da Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES, DAS QUANTIDADES E DO VALOR
CONTRATADO.
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2.1. As especificações, quantidades e valores contratados estão descritos na tabela a seguir:

ITEM
QTD.
UNID

MEDIDA
MATERIAL MODELO DE

REFERÊNCIA
DESCRIÇÃO DO

MATERIAL

 
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

   
         

 
2.2. DO VALOR

2.2.1. O valor do presente Contrato é de R$ _______________ (___________), em conformidade
com a Ata de Registro de Preços nº ___.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. O Contrato terá vigência adstrita aos créditos orçamentários a partir da data de sua assinatura,
conforme disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93, não sendo, porém, prejudicada a garantia oferecida pela
Contratada/Fabricante.

3.1.2. Considerando que as assinaturas do presente instrumento ocorrerão por meio eletrônico e
poderão ser realizadas em datas distintas, o prazo a que se refere o caput desta cláusula, se iniciará a
partir da data da assinatura da Contratante

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota fiscal,
por meio de crédito em conta bancária, condicionado ao atesto pelo responsável pela fiscalização da
execução do objeto, e manutenção das condições iniciais de habilitação;
4.2. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na nota de empenho, vinculado a conta
corrente do fornecedor registrado;
4.3. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, caso os dados
constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE, ou ainda, se os materiais
entregues não estiverem em conformidade com as especificações apresentadas neste Instrumento, ficando
o pagamento suspenso até a regularização.
4.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, serão devidos pela DPE-TO encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DA ENTREGA
5.1. A CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA, por MÍDIA ou exemplar, a arte gráfica
relacionada aos materiais a serem produzidos e entregues pela CONTRATADA. O recebimento deverá ser
confirmado pelo e-mail indicado pela CONTRATANTE no ato do envio da arte gráfica;
5.2. A CONTRATADA deverá submeter uma amostra dos serviços gráficos para a aprovação da
CONTRATANTE no prazo máximo de 10 (dez) corridos após o recebimento da arte gráfica nos termos do
item 5.1 do presente Termo. O envio da amostra poderá ser feito por exemplar ou mídia digital (foto ou
vídeo) sendo de responsabilidade da CONTRATANTE a qualidade do conteúdo digital de modo que
permita a identificação da aplicação da arte gráfica.
5.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos serviços de acordo com as especificações e demais
condições estipuladas neste Instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data
da aprovação da amostra, conforme item 5.1, sendo permitida a prorrogação do prazo por até 10 (dez) dias
corridos, o que deve ser solicitado pela contratada ainda dentro do prazo inicial.



23/05/2023, 15:06 SEI/DPTO - 0762853 - Edital de Licitação

https://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=790180&i… 38/42

5.4. A CONTRATANTE não se responsabilizará pelos exemplares das peças sem a observância do item
anterior, ficando todo e qualquer tipo de ônus decorrente de defeitos avarias ou outra desconformidade por
conta da CONTRATADA, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor.
5.5. A execução, bem como a entrega do objeto, será de acordo com as informações contidas neste
contrato;
5.6. O local de entrega será na Defensoria Pública do Estado do Tocantins na Coordenação de Recursos
Materiais, Almoxarifado e Patrimônio. Endereço: ACSO 91 (Quadra 903 Sul), Alameda 11, QD. 05, Lote
01, Bairro Plano Diretor Sul, Palmas/ TO CEP: 77.017-282 Horários: 08h00 às 11h30; 14h00 às 16h30.
Telefone: (63) 3142-0549.
5.7. No ato da entrega os materiais gráficos serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) que
não satisfizer(em) às especificações exigidas será (ão) devolvido (s), devendo ser substituído (s) no prazo
máximo de até 07 (sete) dias úteis a partir da notificação oficial, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE.
5.8. Os Itens __________da Tabela, serão entregues e instalados em Palmas (TO) no endereço
___________________________.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada obriga-se à:

6.1.1. Não subcontratar o objeto do presente Contrato;
6.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no e Edital;
6.1.3. Pela observância das Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e
Municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto contratado;
6.1.4. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a DPE-TO, ou a terceiros, por ocasião ou
omissão no fornecimento do objeto;
6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante, no prazo máximo de
48 (quarenta e oito) horas, contados da data do protocolo de recebimento da demanda;
6.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a esta
Instituição;
6.1.7. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito fornecimento do objeto,
devendo estar incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-de-obra,
fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas
necessárias à perfeita entrega dos produtos;
6.1.8. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir
completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminando o quantitativo
do produto, de acordo com as especificações técnicas;
6.1.9. Reparar ou substituir o material caso durante a entrega do objeto este venha a ser danificado,
sem que haja quaisquer ônus para esta Instituição;
6.1.10. Comunicar à DPE-TO, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem o prazo
de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento, caso haja.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Designar servidor responsável pelo acompanhamento das despesas decorrentes do presente
termo e para atestar o recebimento dos materiais, ou rejeitá-los no todo ou em parte, em relação às
suas próprias contratações;
7.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o presente Contrato;
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7.1.3. Aplicar as penalidades por descumprimento do presente Contrato;
7.1.4. Responsabilizar-se pela observância quanto às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais
normas legais, direta e indiretamente aplicáveis à execução do objeto.

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20% (vinte por cento) do valor
estimado/contratado e das demais cominações legais, garantidos o contraditório e a ampla defesa, que
deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:

8.1.1. Não apresentar documentação exigida para o certame;
8.1.2. Apresentar documentação falsa;
8.1.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
8.1.4. Não manter as condições ofertadas em sua proposta;
8.1.5. Falhar ou fraudar na execução do ajustado;
8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;
8.1.7. Cometer fraude fiscal.

8.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no instrumento convocatório e nota de
empenho/contrato, a Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as
seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações aqui
constantes;
8.2.2. Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento) calculado sobre
o valor Contratado;
8.2.3. Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma
da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, será
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor solicitado, por dia de atraso,
limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;
8.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhida em conta da
DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação;
8.5. Caso não seja pago na forma do subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do pagamento
posterior a ser efetuado pela Contratante ou cobrada judicialmente;
8.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93;
8.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a ampla defesa.
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pela
Contratante, conforme dispõe o artigo 67 da Lei nº 8.666/93. Responsabilizando-se por:

9.1.1. Acompanhar a execução do objeto visando o fiel cumprimento do contrato;
9.1.2. Atestar a Nota Fiscal como condição de pagamento;
9.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, solicitando,
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quando for o caso, a aplicação das penalidades cabíveis;
9.1.4. Notificar a CONTRATADA acerca de imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do objeto, visando à adoção das medidas corretivas necessárias.
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa com a presente contratação correrá à conta da(s) Nota(s) de Empenho nº ______,
emitida(s) em _____, devidamente apropriada(s) no(s) Elemento(s) de Despesa _____, Subiten(s) _____,
Vinculada à(s) Atividade(s) _______ da vigente Lei Orçamentária, Fonte ______, conforme juntado aos
autos sob o Código Verificador nº ______.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
11.1. O presente Contrato vincula-se ao Edital e anexo do Pregão Eletrônico nº ____/20___, e a Ata de
Registro de Preços nº ____/ ___, constantes sob os códigos verificadores nº _______, Processo Licitatório
nº __________, como se aqui estivessem transcritos, vinculando-se, ainda, à proposta da Contratada.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. A aquisição do objeto consubstanciada no presente Contrato rege-se pela Lei 10.520, de 17 de julho
de 2002, Decreto Federal 7.892/2013, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal 8.538/2015, Lei
Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, além das demais normas pertinentes.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
13.1. O valor inicial atualizado do Contrato poderá ser acrescido ou suprimido dentro dos limites previstos
no §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do §2º do inciso II
do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE
14.1. O extrato do presente Contrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins, conforme Legislação aplicável.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. O presente Contrato será firmado através de sistema de assinatura eletrônica, certificada pelo SEI -
Sistema Eletrônico de Informações da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, garantida a eficácia das
Cláusulas cujo compromisso é assumido.
15.2. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações da Administração decorrentes deste
Contrato, serão feitas pessoalmente, publicadas no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do
Estado do Tocantins ou encaminhadas via, correios ou e-mail, para o número ou endereço eletrônico
indicado pela Contratada na documentação/proposta apresentada, considerando-se recebida pelo
destinatário/interessado, para todos os efeitos legais, na data do envio, da publicação, correios ou
mensagem eletrônica.
15.3. Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a
Contratada tenha ou venha a assumir.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. Na forma do disposto do artigo 55, § 2º da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Palmas,
Capital do Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ASSINATURA
17.1. Por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, o qual, depois de lido, será assinado
eletronicamente nos termos da Lei 11.419/2006, pelos representantes das partes, CONTRATANTE e
CONTRATADA, através do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.
 
 

Palmas, _____ de ___________ de 20 __.

 
 

CONTRATANTE
Defensoria Pública do Estado do Tocantins
Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves -

Primeiro Subdefensor Público-Geral

CONTRATADA
Empresa

Representante Legal

 

 

ANEXO IV

MODELO PROPOSTA READEQUADA

 
Processo Interno: ---

Pregão Eletrônico nº --/20--.

Empresa: [Nome da Empresa]

CNPJ: [CNPJ da empresa]

Conta corrente: [Titularidade da empresa]

Endereço: [Endereço da empresa]

Telefone: [Telefone da empresa]

E-mail: [Endereço eletrônico da empresa]

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ e seus Anexos, apresentamos proposta no valor
total de R$ ___ ___ __ [valor por extenso], conforme tabela abaixo:

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO
OBJETO

VALOR

UNIT. TOTAL

1        

2        

3        
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Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo

(Responsável da empresa)

Observações:

· A licitante deverá ajustar a tabela acima de acordo com o(s) Item(ns) para o(s) qual(is) está
apresentando a proposta.

· Emitir em papel que identifique a licitante.
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